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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO 
FORA  DO  PRAZO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO.  APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

- Interpostos os embargos de declaração além do prazo fixado 
pelo art. 536, do CPC, o não conhecimento do recurso é medida 
que  se  impõe,  haja  vista  o  desrespeito  a  requisito  de 
admissibilidade do recurso,  nos termos do art.  557,  caput,  do 
CPC.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos declaratórios opostos por Edvaldo Gomes 
de  Sousa contra  decisão  de  fls.  89/91  que  negou  seguimento  ao  apelo  por  ele 
interposto, mantendo a decisão do Juízo a quo.

Sustentou,  resumidamente,  o  embargante  que  o  desisum 
recorrido deve ser reformado, visto que a decisão não se pronunciou sobre a revelia 
decretada nos autos, que demonstrou que sua honra e dignidade veio a ser maculada 
pela falsa veiculação.

Ao  final,  requer  o  conhecimento  dos  presentes  embargos  de 
declaração, a fim de que sejam sanadas as omissões apontadas.

É o relatório. Decido.

O  recurso  deve  ser  liminarmente  indeferido,  eis  que 
intempestivo. De fato, consoante se colhe da certidão de fl. 92, a publicação da nota 
de foro contendo a intimação da decisão atacada foi veiculada no diário da justiça do 
dia  30  de  outubro  de  2014,  considerando-se  publicado  no  dia  31  de  outubro  do 
mesmo ano.



Considerando que o prazo para os embargos de declaração é 
de 05 (cinco) dias, o termo ad quem para interposição do presente recurso ocorreu no 
dia 07 de novembro do corrente ano.  Conforme se pode observar da petição dos 
embargos, a autenticação mecânica indica o dia 11 de novembro como sendo a data 
da interposição do recurso (fl. 93).

 Assim,  o  recorrente  extrapolou,  em  muito,  o  prazo  para 
interposição do recurso, fato este que qualifica os embargos como intempestivos e 
impede o seu conhecimento.

Isto posto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil,  nego  seguimento  ao  recurso,  por  falta  de  um  dos  requisitos  de 
admissibilidade: a tempestividade recursal.

Publique-se. Intimem-se. 

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
    Relator


